
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.832.857 - SP (2019/0246243-3)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : DIANA PAOLUCCI S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. 
BLOQUEIO DE ATIVOS FINANCEIROS. BACENJUD. POSSIBILIDADE. 
APÓS OU CONCOMITANTE À CITAÇÃO.
1. A jurisprudência deste Tribunal firmou-se no sentido de que o arresto 
executivo deve ser precedido de prévia tentativa de citação do executado 
ou, no mínimo, que a citação seja com ele concomitante.
2. Mesmo após a entrada em vigor do art. 854 do CPC/2015, a medida de 
bloqueio de dinheiro, via BacenJud, não perdeu a natureza acautelatória e, 
assim, para ser efetivada, antes da citação do executado, exige a 
demonstração dos requisitos que autorizam a sua concessão.
3. Recurso especial a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco 
Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 17 de setembro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes 
Relator
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RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de recurso especial 

interposto pela Fazenda Nacional, com base no art. 105, III, "a", da Constituição, contra 

acórdão proferido pelo TRF da 3ª Região assim ementado (e-STJ, fls. 268-269):

AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
PENHORA. BACENJUD. AUSÊNCIA DE CITAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência do e. Superior Tribunal de Justiça assentou 
entendimento, inclusive no âmbito de julgamento de recurso repetitivo, no 
sentido de que, a partir de 20.01.2007 (data da entrada em vigor da Lei n. 
11.382/2006), o bloqueio de ativos pelo Bacenjud tem primazia sobre os 
demais meios de garantia do crédito, não sendo mais exigível o prévio 
esgotamento das diligências para encontrar outros bens penhoráveis, 
aplicando-se os arts. 835 e 854 do CPC, c.c. art. 185-A do CTN e art.11 
da Lei 6.830/80.
2. O bloqueio de ativos por meio do sistema BACENJUD apenas é 
possível em momento posterior à citação válida do executado que não 
pagar nem nomear bens à penhora, sob pena de violação ao princípio do 
devido processo legal. Precedentes do C. STJ: Aglnt no REsp 
1485018/RS, Relator Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Primeira 
Turma, julgamento em 27.06.2017, publicado no DJe 03.08.2017; AgInt no 
REsp 1641318/PE, Relatora Ministra REGINA HELENA COSTA, 
julgamento em 20.04.2017, publicado no DJe de 04.05.2017; REsp 
1641054/PE, Relator Ministro HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, 
julgamento em 16.02.2017, publicado no DJe de 07.03.2017.
3. Não ocorreu a citação válida do executado, ora agravado, para pagar ou 
nomear bem à penhora no prazo legal.
4. Em consonância com o recente entendimento firmado pelo C. STJ, não 
é possível proceder o bloqueio de ativos via BACENJUD.
5. Agravo de instrumento improvido.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

Em suas razões, a recorrente aponta ofensa ao art. 854 do CPC/2015. 

Sustenta, em síntese, a possibilidade de utilização do BacenJud, independentemente 

da citação da executada. 

Sem contrarrazões recursais.

Documento: 1865827 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/09/2019 Página  2 de 4



 
 

 

Admitido o recurso especial na origem (e-STJ, fls. 325-326), subiram os 

autos a esta Corte.

O Ministério Público Federal, em seu parecer às e-STJ, fls. 337-342, 

manifestou pelo não provimento do recurso especial.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.832.857 - SP (2019/0246243-3)

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): No que tange à 

ilegalidade do bloqueio de ativos antes da citação, a jurisprudência deste Tribunal 

firmou-se no sentido de que o arresto executivo deve ser precedido de prévia tentativa 

de citação do executado ou, no mínimo, que a citação seja com ele concomitante.

Cumpre salientar que a Primeira Seção, ao apreciar o REsp 

1.184.765/PA, julgado sob o rito dos recursos repetitivos, considerou que a constrição 

prévia não dispensa o exame dos requisitos autorizadores da medida provisória (em 

tese, apta a evitar lesão grave e de difícil reparação, por força do disposto nos arts. 798 

e 799 do CPC/1973).

Ademais, mesmo após a entrada em vigor do art. 854 do CPC/2015, a 

medida de bloqueio de dinheiro, via BacenJud, não perdeu a natureza acautelatória e, 

assim, para ser efetivada, antes da citação do executado, exige a demonstração dos 

requisitos que autorizam a sua concessão.

Corroborando com esse entendimento:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL DA 
UNIÃO. ACÓRDÃO QUE DIRIMIU A CONTROVÉRSIA DOS AUTOS. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022, II, DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. ART. 854 do CPC/15. 
BLOQUEIO DE ATIVOS FINANCEIROS VIA BACENJUD. AUSÊNCIA DE 
PRÉVIA TENTATIVA DE CITAÇÃO DO DEVEDOR. IMPOSSIBILIDADE.
1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 1.022, II, do CPC/2015, na 
medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as 
questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a 
controvérsia posta nos autos, não se podendo, ademais, confundir 
julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência 
de prestação jurisdicional.
2. A indisponibilização de ativos financeiros do executado, via 
BACENJUD, de que cuida o art. 854 do CPC/15, não prescinde da prévia 
tentativa de citação da parte executada. Precedentes: AgInt no REsp 
1.780.501/PR, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 02/04/2019, DJe 11/04/2019; AgInt no REsp 
1.485.018/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 27/6/2017, DJe 3/8/2017.
3. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 1.754.600/SC, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
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julgado em 14/5/2019, DJe 17/5/2019)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. BLOQUEIO DE ATIVOS FINANCEIROS. 
BACENJUD. NECESSIDADE DE PRÉVIA CITAÇÃO DO DEVEDOR. 
PRECEDENTES.
1. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que o bloqueio de 
ativos financeiros, via Bacenjud, deve ser precedido de, ao menos, prévia 
tentativa de citação do executado.
2. "Mesmo após a entrada em vigor do art. 854 do CPC/2015, a medida 
de bloqueio de dinheiro, via BacenJud, não perdeu a natureza 
acautelatória e, assim, para ser efetivada, antes da citação do executado, 
exige a demonstração dos requisitos que autorizam a sua concessão" 
(REsp 1.721.168/PE, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
9/4/2018).
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.754.569/RS, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/5/2019, DJe 16/5/2019)

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2019/0246243-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.832.857 / SP

Números Origem:  00267146020174036182  267146020174036182  50210057520174030000

PAUTA: 17/09/2019 JULGADO: 17/09/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : DIANA PAOLUCCI S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco Falcão e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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